INDICAÇÃO Nº    915    , DE 2003

Indicamos, nos termos regimentais, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine à Secretaria de Estado do Meio Ambiente que proceda a inclusão dos municípios de Presidente Venceslau, Piquerobi, Ribeirão dos Índios, Monte Castelo, Junqueirópolis, Dracena, Ouro Verde, São João do Pau d’Álho, Nova Independência, Paulicéia e Castilho na quota-parte da legislação do ICMS que repassa recursos adicionais aos municípios que integram unidades de conservação – o chamado ICMS Ecológico.  

JUSTIFICATIVA

Considerando que o ICMS Ecológico em São Paulo beneficiou, no ano passado, 169 municípios paulistas que integram unidades de conservação, como estações ecológicas, reservas biológicas, parques estaduais, reservas florestais e áreas de proteção ambiental;

Considerando que os recursos do ICMS Ecológico somaram, naquele ano,  R$ 39,6 milhões, melhorando principalmente o orçamento de pequenos municípios que encontram, na proteção dos recursos naturais, dificuldades para o desenvolvimento econômico;

Considerando que, além do benefício financeiro às Prefeituras,  o ICMS Ecológico tem demonstrado ser um importante instrumento de distribuição tributária e de políticas públicas para a preservação ambiental;

Considerando que o ICMS Ecológico tem contado, cada vez mais, com o apoio das Ongs,  órgãos governamentais de meio ambiente e Prefeituras, várias das quais diretamente envolvidas na defesa de novas áreas protegidas; e

Considerando que o Governo do Estado criou, no Oeste paulista, o Parque Estadual do rio do Peixe, o Parque Estadual do rio Aguapeí e o Refúgio de Vida Silvestre da foz do Aguapeí, sem que no entanto os municípios que integram o território daquelas unidades tenham sido contemplados pelo repasse dos recursos, é que propomos a presente  indicação.

Sala das Sessões, em

DEPUTADO RICARDO CASTILHO – PV  
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